
MUNICÍPIO DE GARANHUNS

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N" í10/2026/SECP/PMG

CONTRATO N" 1281 2026/SECP/PMG

TERN/O DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICíP|o
DE GARANHUNS - PMG E DO OUTRO
LADO A EMPRESA SEVENTEC COMERCIO
LTDA, COMO MELHOR ABAIXO SE

DECLARAM:

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado MUNICíPIO DE GARANHUNS - PMG,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Santo Antônio, n" 126, Centro, nesta
Cidade, inscrita no CNPJ n" í1.303.906/0001-00, representado(a) neste ato pelo(a) Secretário(a)de
JUVENTUDE ESPORTES E LAZER do Município, Sr(a). ZAQUEU NAUM LINS, brasileiro(a),
casado, residente e domiciliado(a) na Rua Antônio de Almeida, 385 - Aluísio Pinto - Garanhuns/PE,
portador(a) da cédula de identificação No. 2.049.547 SSP/PE, devidamente inscrito(a) no CPF/MF
sob o No 497.307.624-49, e de outro lado, a empresa SEVENTEC COMERCIO LTDA, inscrita no
CNPJ sob o no 08.784.976/0002-95, estabelecida na ROD Governador Mario Covas, KM279, SALA
339, BAIRRO: JACUHY - SERRA/ES CEP: 29161-230 e-mail:
licitacoes@seventectecnologia.com.br, Fone: (31) 3771-1653, neste ato representada pelo(a)
Sr(a). LUCAS VINIGIUS GOMES FIGUEIREDO, brasileiro(a), solteiro, empresário, residente e
domiciliado na Rua das Rosas,396, Bairro: Montreal, Sete Lagoas/MG - CEP: 35701-382, portador(a)
do CPF sob o no 09í.943.036-81 e cédula de identificação No MG10581í68, SSP/MG, conforme
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta
no Processo no O02I2O26IPMG e em observância às disposições da Lei Federal no 14.133121, de 01

de abril de 2021, Decreto Municipal no 049, de 04 de setembro de 2023, Decreto lvlunicipal no 050,
de 04 de setembro de2023, Lei Municipal no 391812013, Lei N/unicipal387812013 e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico no

002120261PMG, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLAUSULA PRTMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação na modalidade pregão eletrônico pelo
critério de julgamento menor preço por item, para futura e eventualaquisição de equipamentos
e materiais de informática, conforme especificações constantes na tabela anexa, destinados
à Secretaria de Administração e demais secretarias do Município de Garanhuns/PE.

1.2. O contratado, registrado no CNAE 47.51-2-01, fica obrigado a fornecer os itens da tabela
abaixo, na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico no 00212026/PMG o(s)
qual(is) foi vencedor :

Lote Item Descrição Und Marca Quant. Valor Unitário Valor Total

38 1 DtG TTALTZADOR(SCAN NER):
Características:
- Marca: Canon
- Ír/odelo: DR-S150

UNIDADE BROTHER 2 R$2.279,76 R$ 4.559,52
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

1.3.1
1.3.2
1.3.3
1.3.4

2.

O Termo de Referência;
O Edital da Licitação;
A Proposta do contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA sEcuNDA - vtGÊNctA E PRoRRoGAçÃo

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados apartir da assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,

quando o objeto nãoJor concluÍdo no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis

no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

3. CLAUSULA TERCEIRA - DA EXECUÇÃO

3.1 Os serviços dos quais tratam o subitem 1.2 deste contrato, consistirão no desenvolvimento das

seguintes atividades:

Especificações:
- Tipo: Scanner de secretária com
alimentação automática
- Unidade do sensor de
digitalização: Sensor CMOS CIS
de 1 linha
- Resolução ótica: 600 dpi
- Fonte de luz: LED RGB
- Lado de digitalização:
FrenteA,/erso/Duplex
- lnterface: USB 3.2 Gen1x1/USB
2.0, lEEE802 .11blgln, 1OBase-
T/ 1 00Base-TX/1 000Base-T
- Dimensões: Tabuleiros
fechados: 291 x 247 x 242 mm
- Tabuleiros abertos: 291 x 600 x
378 mm
- Voltagem: 100-240 V CA (50/60
Hz)
- Consumo de energia:
Digitalização: 22,5 Vl ou menos
- Modo de suspensão: 3,4 W ou
menos
- Desligado: 0,1 W ou menos
- Ambiente de funcionamento 10

- 32,5 "C
- Humidade: 20 - 80% HR
- Conformidade ambiental EPEAT
Gold
Conteúdo da Embalagem:
- Scanner de Ívlesa Canon DR-
s150
- Kit do rolo de comutação
- Folha de transporte de
passaporte
- Folha de transporte A4

VALOR TOTAL uatro mil e uinhentos e e nove reals e Gt e dois ce
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

3.1.1 Aentrega dos objetos deverá ocorrer no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados
da emissão da Ordem de Fornecimento, de acordo com a demanda do requisitante.

3.1.2 Os objetos serão entregues conforme a necessidade das secretarias do Município, mediante
Ordens de Fornecimento expedidas pelas secretarias demandantes, no Almoxarifado
Municipal, localizado na Avenida Prefeito Luiz Souto Dourado, s/n, Bairro Novo Heliópolis, às

margens da rodovia PE-177 , no horário das 09h às 14h, de segunda a sexta-feira.

3.1.3 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicaras razões

respectivas com pelo menos 3 (três) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação

de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO4.

4.1

5.

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

CLAUSULA QUINTA - PREçO

S.1. O valor total da contratação e de R$ 4.559,52 (quatro mil e quinhentos e cinquenta e nove
reais e cinquenta e dois centavos).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos eiou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

S.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos'

6. CLAUSULA SEXTA. PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado em parcelas, no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega do

objeto, cujo- pagamento se dará mediante a apresentação da respectiva nota fiscal/fatura

devidamente atestada pela secretaria solicitante e com recibo anexo.

6.2. A Nota Fiscal da Contratada tem que possuir o mesmo CNPJ dos documentos apresentados nos

documentos de habilitação da licitação, sob pena de não ser processada e não paga.

6.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financãira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá

se1, õompensada com o pagamento pendente, sem que isso gere o direito a acréscimos de qualquer

natureza.

6.4. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, qualquer outra circunstância que

inviabilize seu pagamento, o ptazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da

respectiva regularização.

6.5. A Contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome do banco, agência e

número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária;

6.6. A Contratante não efetuará pagamento de título descontado, ou por meio de cobrança em banco,
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MUNIC|PIO DE GARANHUNS

bem como, os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de "factoring".

6.7. As despesas bancárias decorrentes de transferência de valores para outras praças serão de
responsabilidade da Contratada.

6.8. A empresa CONTRATADA deverá anexar a NOTA FISCAL, cópias das CERTIDÕES
NEGATIVAS, sob pena de bloqueio do referido pagamento.

6.9. DA RETENÇÃO DE IRRF

Serão retidos na fonte os lmpostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), conforme as alíquotas

estabelecidas para o objeto licitado e/ou processo de contratação, conforme estipulado na lnstrução

Normativa RFB no 1.234t2012 e no Decreto [i/unicipal no 030/2023, ou em outro normativo que possa

substituí-los. A Empresa CONTRATADA é responsável pelo destaque desses impostos nas notas

fiscais emitidas, bem como pela apresentação de uma declaração, quando aplicável, para comprovar

a não retenção do imposto, nos termos do Anexo ll do Decreto Municipal.

6.10. Do pAGAÍMENT9 eENDENTE poR ERRo NA coBRANÇA ou ourRA cIRCUNSTÂNctn

Em caso de equívoco no documento de cobrança ou em situações que impossibilitem a liquidação

da despesa, o pagamento será suspenso até que a CONTRATADA tome as medidas necessárias

para correção. Neste cenário, não haverá qualquer ônus à CONTRATANTE.

6.11. DA RETENÇÃO DE ISSQN PELO MUNICíP|O

O município realizará a retenção na fonte do lmposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSON)

na alíquota correspondente ao serviço prestado, nos municípios onde os serviços forem executados

e a prefeitura Municipal de Garanhuns/PE for a substituta tributária, de acordo com a legislação

vigente.

6.12. ENQUADRAIVIENTO NO SIN/PLES NACIONAL PARA A CONTRATADA.

A Contratada, quando optante pelo Simples Nacional, deverá anexar ao faturamento dos serviços

declaração formal informando o seu enquadramento nas tabelas constantes do Anexo I ao V da Lei

Complementar no. 123t2006 e destacar no corpo da Nota Fiscal o percentual da alíquota do ISS

correspondente.

6.13. ALíQUOTA DO ISS EM CASO DE OMISSÃO PEIN ME OU EPP

Na eventualidade de a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) não informar a

alíquota no documento fiscal, será aplicada a alíquota de 5% (cinco por cento) do lSS, quando devido

ao ii4unicípio de Garanhuns, conforme disposto na Lei 12312006 e na lei 432512016.

6.14. DA RETENÇÃO DE INSS

Deverão ser observados o disposto na lN RFB No 2110t2022 dispóe sobre normas gerais de

tributação previdenciária e de arrecadação das contribuições sociais destinadas a Previdência Social

e das óontribuições devidas a terceiros, administradas pela Secretaria Especial da Receita Federal

do Brasil (RFB), em especial os artigos 110 e 122'

7. CLAUSULASÉTMA.REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são irreajustáveis no prazo de um ano contado da data
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MUNIC|PIO DE GARANHUNS

do orçamento estimado, em (2511112A2q.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir

dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).

7.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.7. O reajuste será realizado por termo aditivo.

8. CLAUSULA OITAVA - OBRIGAçOES DO CONTRATANTE

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

.Í Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
e) Efetuar o pagamento na forma e ptazo previstos;

0 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei no

14.133, de 2021;
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

hi Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Garanhuns para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse paru a boa execução do ajuste.
j) A Administração terá o praza de 10(dez)dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

i.l Responder eveniuais pêOiOos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no ptazo máximo de 30 (trinta) dias'
i; ttotificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
,il A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

n) Prestar as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados

da contratada.
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

o) Assegurar-se do bom fornecimento dos produtos, verificando sempre o seu bom

desempenho.
p) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada, inclusive quanto à

continuidade do fornecimento dos produtos, ressalvados os casos de força maior, justificados e

aceitos, não devem ser interrompidas.
q) A contratante credenciará,junto à contratada, um ou mais servidores da sua confiança para

acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento do objeto, sem que isso exime a contratada de

suas responsabilidades.
r) A contratante orientará a contratada sobre a fiel execução do fornecimento contratado,
podendo exigir a correção do fornecimento que julgar inaceitável, sem aumento das despesas para

a contratante.
s) Proceder a mais ampla fiscalização sobre a fiel execução do fornecimento, sem prejuízo da

responsabilidade paru a contratante.
t) É assegurado à fiscalização da Contratante o direito de solicitar a substituição de qualquer

funcionário ou empregado vinculado à empresa prestadora do serviço, que apresente comportamento
incompatível com os serviços que constituem o objeto.
u) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo a aquisição, de forma parcial e/ou total, sempre

que houver descumprimento das normas preestabelecidas no Termo de Referência, instrumento

convocatorio e contratual;
v) Fornecer as informações e esclarecimentos necessários à execução contratual;

w) Designar formalmente gestor e fiscal do contrato;
x) Procéder à mais ampla fiscalização sobre a execução do fornecimento, sem prejuízo das

responsabilidades da contratada.

9. CLAUSULA NONA - OBRIGAçÔeS OO CONTRATADO

a) Cumprir com as normas previstas no Termo de Referência, bem como no instrumento

convocatorio e contratual;
b) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Termo de Referência, bem

como no lnstrumento convocatório e seus anexos, em respeito ao que reza o § 3" do art. 195 da

Constituição Federal;
c) Câso a contratada falte com a exigência do "item 2" deste topico, poderá ser rescindido o

contrato, conforme o art. 137, inciso l, da Lei 14'133.
d) Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações trabalhistas, vez que seus

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;

e) lssumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da

execução do Contrato;

0 Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qualfor, quando praticada por seus

empregados na execução dos serviços contratados;
g) Fornecer os produtos de acordo com as normas previstas no Termo de Referência, bem como

no instrumento convocatório e contratual, o prazo máximo de até 15 (quinze) dias úteis, a conta da

data da Emissão da Ordem de Fornecimento;
h) Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos e/ou supressões que se fizerem ao

valor do objeto contratado, dentro dos limites previstos no artigo 124, da Lei no 14.133/2021 e

posteriores alterações;
i; n"sponsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato. A inadimplência do contratado com referência aos encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais não transferem à Administração Pública ÍMunicipal a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto;
j) Havendo defeitos ou vícios, quanto quantidade, qualidade, funcionalidade e eficiência dos

frodutos, deverá a contratada, num prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas úteis, substituir os
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

mesmos de modo que não venha causar prejuízos ao município;
k) Arcar com todos os ônus necessários à completa execução do contrato

10. CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11. CLAUSULA DEctMA SEGUNDA - TNFRAÇÔes e SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

11.2 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

11.3 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta

em especial quando:

não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou apÓs a negociação;

recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

deixar de apresentar amostra;
apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

11.4 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.5 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

11.6 Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida paê o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação

11.7 Fraudar a licitação

11.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

a)
b)
c)
d)
e)

)

)

)

a
b
C

agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

induzir deliberadamente a erro no julgamento;
a presentar amostra fa lsificada ou deteriorada ;

Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:

11.9

11.10

11.11

t.

ll.
ilr.
IV

advertência;
multa;
impedimento de licitar e contratar e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.12 Na aplicação das sanções serão considerados

l. a nalureza e a gravidade da infração cometida.
ll. as peculiaridades do caso concreto
lll. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
lV. os danos que dela provierem paraa Administração Pública
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos orgãos de controle.

11.13 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 3OoÁ incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de dez (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial,

proporcion al a inÍração, nos seguintes termos:

a) Para as infrações previstas nos itens 11.2, 11.3 e 1 1.4, a multa será de 3o/" a 15% do valor do

contrato licitado.
b) Para as infrações previstas nos itens 11.6, 11.7,11.8, 11.9 e 11.10, a multa será de 5% a30%
do valor do contrato licitado.

1i.14 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa.

11.15 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no pruzo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

I I .16 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infraçõeJadministrativas relacionadas nos itens 11.2, 11.3 e 11.4, quando não se justificar a

imposiçãó de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Rdminiltração pública direta e iÀdireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo

ptazo máximo de 3 (três) anos.

11.17 poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 1 1.6, 1 1 .7 , 11.8, 1 1-9 e 11.10'

bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 1 1.2, 11.3 e 1 1.4 que justifiquem a

imposição de penalidaáe mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração

observará oprazo previsto no art. 156, §5o, da Lei n.o 14.13312021'

11.18 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

11.1g A apuração de responsabilidade relacionadas às sançÔes de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

11.20 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
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MUNICIPIO DE GARANHUNS

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.21 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

11.22 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

11.23 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

14. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA E1TINÇÃO CONTRATUAL

14.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão Oo ónjeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

14.3. euando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administraçáo optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei paru a continuidade da execução contratual.

15. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORçAMENTARIA

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral deste Municipio deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

Unidade
OrÇamentária

1'1001 - Secretaria de Juventude, EspoÉes e Lazer

FunÇão 04-Ad
Subfunção í22 - Admin Geral
Proqrama 401 - rencial e tecno a do modelo de

Ação 2.2095 - Gestão e nutenção das Atividades da Secretaria de J uventude,
Es e Lazer

Despesa 1',l2
Elemento 4.4.90.000 - Material Permanente

1.501.0000 Recurso PRecurso

Unidade
Oreamentária

11001 - Secretaria de Juventude, Esportes e Lazer

FunÇão 04-
Subfunção í22 - Admin o Gera!
Proqrama 401 - o cial e co a o do modelo de

Ação 2.2095 - Gestão e Manutenção das Atividades da Secretaria de Juventude,
rtes e Lazer

Despesa 112
Elemento 3.3. - Material de Consumo
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15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

16. CLAUSULA DÉCIMA QUTNTA - DA FISGALTZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

16.1 A fiscalização do contrato ficará a cargo da servidora Évany Rafaelty de Santana Soares Lima,

designado formalmente, através de portaria 99112025 - GP, sendo o servidor responsável que deverá

respónder pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal

no 5.183 de 2A23.

16.2 A gestão do contrato ficará a cargo do servidor Marcelo Alexandre de Barros, designado

formalménte, através de portaria 239t2025 - GP, sendo o servidor responsável que deverá responder
pelas atribuições inerentes ao Fiscal do Contrato, nos termos do Art. 23 da Lei Municipal no 5.183 de

2023

17. GARANTIA:

12.1. Os equipamentos deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, Íornecida pelo

fabricante ou fornecedor, contados a partir do recebimento definitivo, não se aplicando tal exigência

aos materiais de consumo e acessórios, quando incompatível com a nalureza do item'

18. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - OBRIGAçÔES PERTINENTES A LGPD

18.1. As partes deverão cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que tenham acesso em razáo do certame ou do contrato administrativo que

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

1g.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6o da LGPD'

1g.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipoteses permitidas

em Lei.

í9. CLAUSULA DECIMA SÉTIMA - ALTERAçOES

1g.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

no 14.133, de 2021.

19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem Áecessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

1g.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipaçáo de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021).

1g.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021-
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20. CLAUSULA DÉCtMA OITAVA - REEQUTLÍBRtO ECONÔMICO.FINANCEIRO

20.1. O presente contrato poderá ser alterado, com vistas ao restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro inicial, nas hipóteses previstas no art. 124 da Lei no 14.133, de 1o de abril de
2021, que venham a afetar os encargos do contratado ou as condiçóes de execução do objeto

contratual.

20.2. As partes reconhecem o direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato quando, por

fato superveniente e imprevisível, ou previsível porém de consequências incalculáveis, houver

alteração substancial das condiçóes inicialmente pactuadas, que cause onerosidade excessiva ao

contratado.

20.3. São causas que podem ensejar a revisão do contrato, dentre outras:

a) Caso fortuito ou força maior devidamente comprovados;
b) Fato do príncipe, quando a decisão administrativa afetar diretamente o contrato;

c) lnterferências imprevistas que dificultem a execução do contrato;
d) ttludança de legislação, regulamentação ou normas técnicas aplicáveis ao objeto do contrato,

após a data de sua assinatura;
e) Oscilações extraordinárias de preços de materiais ou insumos indispensáveis para a execução do

objeto contratual.

20.4. Para requerer o reequilíbrio econômico-financeiro, o contratado deverá apresentar solicitação

formal à Administração, devidamente justificada e acompanhada da documentação comprobatoria
pertinente.

20.5. A Administração terá o ptazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período mediante
justificativa, para analisar o pleito e emitir decisão fundamentada.

20.6. Constatada a procedência do pedido de reequilíbrio, a Administração promoverá as medidas

necessárias para recompor as condições originais do contrato, podendo, a seu critério, proceder ao

aditamento contratual.

20.7. Não será concedido reequilíbrio econômico-financeiro em razáo de má gestão administrativa
ou financeira do contratado, nem por sua exclusiva responsabilidade.

21. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

21.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133, de 2021, e demais normas federais e municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo

as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

22. CLAUSULA DÉCIMA NONA - PUBLICAÇÃO

22.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 daLei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio

oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.8o, §2o, da Lei

n. 12.527, de 2011 e Lei Municipal 391812013.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA - FORO

23.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Garanhuns/PE, excluindo- se qualquer outro por
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MUNICíPIO DE GARANHUNS

mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer dúvida ou ações, porventura, oriundas
do presente contrato,conforme art.92, §1o, da Lei no 14.133121.

Garanhuns ,24 de março de 2026.

MUN Pro NS . PMG
CNPJ 1 1 .303.906/0001-00
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SEVENTEC GOMERCIO LTDA
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LUCAS VINIGIUS GOMES FIGUEIREDO
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